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RESUMO: Este ensaio teórico discute a assexualidade como uma dimensão 

legítima da orientação e da diversidade sexual humana e analisa os impactos 

psicossociais associados à invisibilização e patologização dessa orientação. 

Por meio de uma reflexão teórica-conceitual analítico-comportamental, são 

apresentados aspectos históricos, conceituais e identitários da assexualidade, 

bem como mitos e estigmas que contribuem para sua patologização. A 

assexualidade é definida como uma orientação sexual na qual a pessoa não 

experimenta atração sexual por outras pessoas, ou a vivência de forma 

reduzida, rara ou condicional. Em seguida, analisa-se o impacto do estresse 

de minoria, da invisibilidade social e das microagressões na saúde mental de 

pessoas assexuais, destacando o papel das contingências culturais vigentes 

sobre sexualidade nos processos de estigmatização, coerção social e 

sofrimento psicológico. Por fim, discutem-se as contribuições clínicas das 

terapias comportamentais contextuais para práticas clínicas éticas e 

culturalmente competentes com essa população. Argumenta-se que o 

sofrimento associado à assexualidade decorre principalmente de processos 

sociais de invalidação e exclusão, evidenciando a necessidade de 

reconhecimento, validação e despatologização das pessoas assexuais. 

 

Palavras-chave: Espectro assexual; Estresse de minoria; Terapias 

comportamentais contextuais; Competência cultural; Diversidade sexual. 

 

ABSTRACT: This theoretical essay discusses asexuality as a legitimate 

dimension of human sexual orientation and diversity, and analyzes the 

psychosocial impacts associated with the invisibility and pathologization of 

this orientation. Through a behavioral analytic theoretical-conceptual 

reflection, historical, conceptual, and identity-related aspects of asexuality are 

presented, as well as myths and stigmas that contribute to its pathologization. 

Asexuality is defined as a sexual orientation in which a person does not 

experience sexual attraction to other people, or experiences it in a reduced, rare, 

or conditional way. Then, the impact of minority stress, social invisibility, and 

microaggressions on the mental health of asexual people is analyzed, 

highlighting the role of prevailing cultural contingencies regarding sexuality in 

the processes of stigmatization, social coercion, and psychological suffering. 

Finally, the clinical contributions of contextual behavioral therapies to ethical 

and culturally competent clinical practices are discussed. It is argued that the 

suffering associated with asexuality stems primarily from social processes of 

invalidation and exclusion, highlighting the need for recognition, validation, 

and depathologization of this population.
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RESUMEN: Este ensayo teórico aborda la 

asexualidad como una dimensión legítima de la 

orientación y diversidad sexual humana, y analiza 

los impactos psicosociales asociados a la 

invisibilidad y patologización de esta orientación. 

Mediante una reflexión teórico-conceptual 

analítico-conductual, se presentan aspectos 

históricos, conceptuales y de identidad relacionados 

con la asexualidad, así como los mitos y estigmas 

que contribuyen a su patologización. La asexualidad 

se define como una orientación sexual en que una 

persona no experimenta atracción sexual hacia otras 

personas, o la experimenta de forma reducida, 

infrecuente o condicional. A continuación, se 

analiza el impacto del estrés de las minorías, la 

invisibilidad social y las microagresiones en la salud 

mental de las personas asexuales, destacando el 

papel de las contingencias culturales predominantes 

en relación con la sexualidad en los procesos de 

estigmatización, coerción social y sufrimiento 

psicológico. Finalmente, se discuten las 

contribuciones clínicas de las terapias conductuales 

contextuales a las prácticas clínicas éticas y 

culturalmente competentes. Se argumenta que el 

sufrimiento asociado con la asexualidad proviene 

principalmente de procesos sociales de invalidación 

y exclusión, lo que resalta la necesidad de 

reconocimiento, validación y despatologización de 

esta población. 

 

Palabras clave: Espectro asexual; Estrés de 

minorías; Terapias conductuales contextuales; 

Competencia cultural; Diversidad sexual. 

 

 

 
1 O prefixo “alo” vem do grego állos (“outro”) e em contextos de sexualidade refere-se a pessoas que experienciam atração 

sexual por outros, ou seja, pessoas que experienciam atração sexual ou romântica de maneira socialmente considerada 

normativa ou mais frequente; a forma é utilizada como contraponto a “assexual”. 
2 LGBTQIAPN+ é um acrônimo usado para representar várias identidades de gênero e orientações sexuais. Uma expansão 

comum é: Lésbicas; Gays; Bissexuais; Transgênero; Queer; Intersexo; Assexual (ou Arromântico); Pansexual; Não-

binário; e o + inclui outras identidades. O uso e a ordem das letras variam em diferentes contextos e comunidades; o 

importante é que a sigla busca ser inclusiva das diversas identidades que fogem da norma cisheteronormativa. 

m uma sociedade estruturada por normas 

alossexuais (i.e., sexualidade compulsória) e 

alorromânticas (i.e., exige a composição de 

pares românticos)1, a assexualidade permanece 

amplamente invisibilizada, patologizada ou mal 

compreendida em diferentes contextos sociais e 

institucionais, incluindo contextos de saúde, tais 

como psicológicos, psiquiátricos e médicos 

(Bogaert, 2015; Chasin, 2015; Foster & Scherrer, 

2014).  

Embora represente uma orientação legítima 

e multifacetada, a vivência assexual frequentemente 

é enquadrada como deficiência ou desvio, o que 

contribui para a estigmatização e exclusão dessas 

identidades (Iraklis, 2023; MacInnis & Hodson, 

2012). Nesse cenário, assim como outras pessoas 

LGBTQIAPN+2, pessoas assexuais estão sujeitas a 

um fenômeno chamado estresse de minoria, isto é, a 

vivência de estressores específicos relacionados a 

diversidade sexual e de gênero, para além dos 

estressores cotidianos, que acarreta impactos 

negativos a saúde mental de populações minorizadas 

(Chan & Leung, 2023; Meyer, 2003). 

Pesquisas recentes apontam que indivíduos 

assexuais frequentemente vivenciam formas sutis e 

explícitas de invalidação, bem como barreiras 

estruturais ao acesso a cuidados psicológicos 

sensíveis à diversidade sexual (Chan & Leung, 

2023; Deutsch, 2018; Woodruff et al., 2023). 

Considerando que a assexualidade é compreendida 

contemporaneamente como um espectro, 

englobando diferentes experiências de atração 

sexual, intensidade e frequência dessa atração, 

indivíduos posicionados em diferentes pontos desse 

espectro também podem experienciar formas 

E 
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distintas de sofrimento psíquico e marginalização 

social (Bogaert, 2015). São verificadas taxas 

significativamente mais elevadas de ideação suicida 

(Chan & Leung, 2023) e níveis maiores de 

depressão e ansiedade (Woodruff et al., 2023) em 

pessoas assexuais em comparação a grupos 

alossexuais, frequentemente relacionados a 

estigmas sociais e à falta de reconhecimento clínico 

de sua identidade. Além disso, estudos qualitativos 

relatam episódios recorrentes de invalidação em 

contextos de saúde mental, nos quais profissionais 

interpretam a ausência de atração sexual como 

“transtorno” ou “trauma”, reforçando sentimentos 

de patologização e exclusão (Deutsch, 2018; 

Flanagan & Peters, 2020; Santos & Carvalho, 2019). 

Diante desse quadro, é fundamental que a 

ciência psicológica volte sua atenção para as 

experiências da população assexual, considerando 

que a prática clínica tem papel central tanto na 

reprodução quanto na desconstrução de 

preconceitos e microagressões. No entanto, observa-

se uma carência significativa de estudos sobre a 

assexualidade no campo da psicologia (Guz et al., 

2022; Hille, 2023). A literatura internacional 

permanece relativamente fragmentada, com poucas 

investigações empíricas dedicadas a compreender as 

especificidades clínicas, psicossociais e de saúde 

mental da população assexual (Gupta, 2017; 

MacInnis & Hodson, 2012; Van Houdenhove et al., 

2014). Essa lacuna reforça a necessidade de maior 

atenção da pesquisa psicológica, tanto para dar 

visibilidade às vivências dessa população quanto 

para subsidiar intervenções empiricamente 

sustentadas. A escassez de estudos com amostras 

representativas limita a compreensão da relação 

entre experiências assexuais e saúde mental, 

evidenciando a necessidade de pesquisas que 

subsidiem práticas mais sensíveis e inclusivas (Guz 

 
3 Acrônimo em inglês para as identidades interseccionais, formado por: idade (age), deficiências adquiridas e 

desenvolvimentais, religião, etnia, status socioeconômico, orientação sexual, identidade indígena, nação de origem e 

gênero. O termo pode significar, em tradução-livre, tanto avaliação quando endereçamento 

et al., 2022). 

Por sua vez, o campo científico da análise 

do comportamento vem produzindo inúmeros 

avanços em relação ao atendimento de pessoas 

LGBTQIAPN+ (Mizael et al., 2022; Skinta & 

Curtin, 2016; Skinta, 2021). Entretanto, assim como 

ocorre no resto da literatura científica em Psicologia, 

assexualidade é raramente e superficialmente 

descrita. Assim, pessoas neste espectro tendem a 

encontrar terapeutas comportamentais 

despreparados, o que pode levar a inúmeros 

problemas clínicos e éticos (Chu et al., 2016), o que 

contradiz a própria ética comportamental (Alves, 

2025). 

Assim, este ensaio teórico propõe uma 

reflexão crítica sobre discursos e práticas 

hegemônicas relacionados à assexualidade, 

pensando as terapias comportamentais como 

abordagens potencialmente éticas e culturalmente 

sensíveis para reconhecer, validar e acolher as 

especificidades da população assexual. (Brandley & 

Dehnert, 2024; Jones et al., 2017). Iremos apresentar 

inicialmente o enfoque analítico-comportamental e 

uma possível interface ampliada com os modelos 

tripartite de competência cultural e ADDRESSING3 

(Passos et al., 2023). A seguir, discutiremos os 

aspectos históricos e conceituais da assexualidade, 

suas características e suas dimensões, as facetas do 

estresse de minoria vivenciado por essa população 

e, então, os aspectos terapêuticos para o trabalho 

com a população assexual a partir das terapias 

comportamentais contextuais. Não obstante, 

esperamos que este trabalho possa ser acessível a 

profissionais da saúde mental de outras abordagens 

teóricas. 
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Terapias Comportamentais, Cultura e 

Competência Cultural 

As terapias comportamentais são um amplo 

e diverso conjunto de práticas clínicas 

fundamentadas em maior ou menor grau na análise 

do comportamento e suas derivações, como o 

contextualismo funcional (Hayes et al., 2012), 

principal base teórica das terapias comportamentais 

contextuais, como a psicoterapia analítica funcional 

(FAP; Kohlenberg & Tsai, 1991), a terapia de 

aceitação e compromisso (ACT; Hayes et al., 2012), 

a Terapia Comportamental Dialética (DBT; 

Linehan, 2015), dentre outras. Descrições de 

aproximações dessas terapias com aspectos culturais 

e sociopolíticos já foram propostos (Conners & 

Capell, 2021; Masuda, 2014; Passos et al., 2023) e 

serão brevemente descritos neste trabalho. Outro 

relevante ramo das terapias comportamentais é a 

terapia analítico-comportamental (TAC), que, 

diferentemente das terapias comportamentais 

contextuais, possui origem no contexto brasileiro 

(Vieira Cândido & da Silva Ferreira, 2022) e possui 

recentes aproximações em relação aos aspectos 

culturais no tratamento (Cordeiro Silva et al., 2024; 

Vasconcelos, 2023). A terapia baseada em processos 

(Hayes & Hofmann, 2018) também vem sendo 

considerada uma ramificação das terapias 

comportamentais, embora definições e seu status de 

novidade estejam sob disputa, em especial pelas 

terapias comportamentais brasileiras (Cunha & 

Estanislau, 2025; Vieira Cândido & da Silva 

Ferreira, 2022). 

Na perspectiva analítico-comportamental, o 

comportamento humano é compreendido a partir do 

modelo de seleção por consequências, a partir da 

constante interação de contextos históricos da 

espécie (i.e., filogênese), dos indivíduos (i.e., 

ontogênese) e da cultura (Skinner, 1981/2007). 

Dessa forma, experiências comportamentais não são 

entendidas apenas como fenômenos individuais, 

mas também como eventos influenciados por 

contingências sociais, normas culturais e práticas 

culturais, que moldam oportunidades de 

reforçamento e punição (Skinner, 1953). A partir de 

estudos de linguagem, emerge o contextualismo 

funcional, como um modelo ampliado de 

compreensão comportamentalista da cognição 

humana (Hayes, Barnes-Holmes, & Roche, 2001). 

A TBP, por sua vez, utiliza um modelo de 

compreensão dos fenômenos clínicos denominado 

metamodelo evolucionário estendido (EEMM; 

Hayes et al., 2020), que também prevê a necessidade 

de abordar aspectos socioculturais no contexto 

clínico (Hofmann et al., 2021).       

Apesar da literatura clínica comportamental 

indicar que aspectos culturais devem ser levados em 

conta durante a avaliação e intervenção, 

aproximações de modelos consolidados de 

abordagem do fenômeno cultural foram necessárias 

para lidar de forma mais efetiva e sensível com 

pessoas de contextos culturais diversos, 

especialmente provenientes de populações 

minorizadas (Conners & Capell, 2021; Masuda, 

2014; Passos et al., 2023). Dentre os vários modelos, 

destacam-se na literatura comportamental o modelo 

tripartite de competência cultural (Cheng & D. W. 

Sue, 2014) e o modelo interseccional de 

sensibilidade cultural ADDRESSING (Furini et al., 

2023; Scardino, 2025; Terry et al., 2011). Ambos os 

modelos indicam o reconhecimento e respeito às 

identidades culturais dos pacientes, adaptando tanto 

o enquadre terapêutico quanto as estratégias de 

intervenção às suas realidades, valores e 

significados (Chu et al., 2016; Hays, 2022). 

O modelo tripartite de competência cultural, 

proposto por Chu et al. (2016) com base em S. Sue 

et al. (2009), compreende esse processo a partir de 

três dimensões interdependentes: a) consciência 

cultural, relacionada ao reconhecimento dos 

próprios valores e preconceitos do terapeuta; b) 

conhecimento cultural, referente à compreensão das 

experiências e contextos socioculturais de diferentes 
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grupos; e c) habilidades culturais, que dizem 

respeito à capacidade de adaptar intervenções e 

estabelecer relações terapêuticas sensíveis às 

especificidades dos clientes. Nesse sentido, uma 

prática culturalmente sensível implica reconhecer 

que experiências relacionadas, por exemplo, à 

sexualidade são atravessadas por normas sociais, 

discursos patologizantes e expectativas culturais, 

exigindo do terapeuta habilidades como escuta não-

patologizante, validação identitária, consciência de 

preconceitos implícitos e atenção às contingências 

sociais que produzem sofrimento psicológico (D. W. 

Sue et al., 2022). Desenvolver competência cultural 

não é apenas uma questão de sensibilidade 

interpessoal, mas um compromisso ético com a 

promoção de equidade no cuidado psicológico (Chu 

et al., 2016; Conners & Capell, 2021; S. Sue et al., 

2009). 

Complementarmente, o modelo 

ADDRESSING, proposto por Hays (2022), oferece 

uma estrutura para compreender múltiplas 

dimensões identitárias potencialmente relevantes 

para a experiência humana, incluindo idade, 

deficiência, religião, etnia, classe social, orientação 

sexual, origem nacional e gênero. O modelo tem 

sido incorporado a discussões sobre formação 

multicultural em diferentes áreas da psicologia, 

incluindo a FAP (Terry et al., 2011) e a análise 

aplicada do comportamento (ABA; Conners & 

Capell, 2021). 

Esses referenciais não são apresentados 

neste trabalho como modelos explicativos da 

assexualidade em si. Em vez disso, constituem bases 

conceituais que permitem discutir, posteriormente, 

como determinadas abordagens clínicas podem 

contribuir para o reconhecimento, a validação e o 

acolhimento de pessoas assexuais diante dos efeitos 

produzidos por normas sociais e práticas culturais 

hegemônicas relacionadas à sexualidade. Para essa 

finalidade, entretanto, faz-se premente, antes 

apresentar um panorama dos aspectos históricos, 

conceituais e psicológicos da assexualidade, 

paralelamente aos modelos descritos acima, nesta 

seção. 

 

Aspectos Históricos e Conceituais da 

Assexualidade 

História do Conceito de Assexualidade 

Um dos antecedentes conceituais das 

discussões contemporâneas sobre assexualidade e 

atração dividida pode ser rastreado até 1879, quando 

Karl H. Ulrichs propôs distinções entre sentimentos 

românticos e sexuais em pessoas bissexuais 

(Kennedy, 1981). Apesar dessa contribuição 

pioneira, os estudos da sexualidade desenvolveram-

se predominantemente a partir de modelos 

heteronormativos, nos quais orientações não 

normativas eram frequentemente patologizadas 

(Foucault, 1988). 

O conceito moderno de atração dividida 

(tradução do inglês “split attraction model”) foi 

desenvolvido no início dos anos 2000 dentro das 

comunidades assexuais online, especialmente nos 

fóruns da Rede de Visibilidade e Educação Assexual 

(AVEN), como uma forma de descrever identidades 

com maior precisão (Chasin, 2015; Winer, 2024), e 

será endereçada posteriormente, neste artigo. Esse 

modelo permitiu diferenciar diferentes formas de 

atração e representou um importante avanço teórico, 

político e comunitário para o reconhecimento de 

identidades marginalizadas (Antonsen et al., 2020; 

Cerankowski & Gupta, 2014; Gupta, 2017). 

A consolidação dessas discussões também 

favoreceu a inclusão da assexualidade em debates 

mais amplos sobre diversidade sexual e de gênero 

(Bogaert, 2015). Nesse contexto, surgiram 

discussões sobre seu pertencimento ao espectro 

queer. Embora muitas pessoas assexuais se 

identifiquem com a comunidade LGBTQIAPN+ por 

desafiarem normas relacionadas à sexualidade, 

outras relatam experiências de exclusão e 

invisibilização, frequentemente associadas à 
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percepção equivocada de que a assexualidade seria 

apenas uma “falta de sexualidade” e não uma 

identidade legítima (Gupta, 2015; Scherrer, 2010). 

Essas tensões refletem disputas mais amplas sobre 

pertencimento e reconhecimento dentro dos 

próprios movimentos de diversidade sexual e de 

gênero (Cerankowski & Milks, 2010; Jagose, 1996). 

Ademais, a invisibilidade histórica da 

assexualidade em espaços acadêmicos, midiáticos e 

sociais contribuiu para sua marginalização e para a 

manutenção da crença de que o desejo sexual é uma 

característica universal da experiência humana 

(Flanagan & Peters, 2020). Como consequência, 

pessoas assexuais frequentemente foram retratadas 

como reprimidas, doentes ou incompletas (MacInnis 

& Hodson, 2012), a partir de uma lógica de déficit 

ou anormalidade (Bogaert 2012). 

De maneira geral, a trajetória histórica e 

conceitual da assexualidade evidencia um 

deslocamento gradual de perspectivas 

patologizantes para compreensões mais identitárias, 

políticas e comunitárias da sexualidade (Chasin, 

2015; Winer, 2024). Entretanto, a permanência de 

processos de invisibilização e exclusão demonstra 

que normas culturais que pressupõem o desejo 

sexual como universal e obrigatório ainda 

influenciam significativamente a forma como a 

assexualidade é compreendida e vivenciada 

(Flanagan & Peters, 2020; MacInnis & Hodson, 

2012; Scherrer, 2010). 

 

Definição Contemporânea da Assexualidade 

A assexualidade é um conceito 

multifacetado, sendo geralmente definida como a 

ausência ou redução de atração sexual, o que difere, 

contudo, do celibato, que é uma escolha ou 

imposição de abster-se de atividade sexual (Bogaert, 

2015). Embora faça parte de algumas conceituações, 

a falta de atração sexual não significa 

necessariamente falta de libido, que se refere ao 

desejo por estimulação sexual, podendo incluir a 

estimulação própria, (i.e., masturbação; Foster & 

Scherrer, 2014). Em pessoas assexuais, a 

experiência da sexualidade pode não estar 

necessariamente centrada na atração sexual por 

outras pessoas, o que não implica ausência total de 

desejo, intimidade ou envolvimento relacional, mas 

sim formas distintas de experienciar e estabelecer 

vínculos interpessoais quando comparadas ao 

padrão hegemônico alossexual (Decker, 2015). 

Apesar da assexualidade nunca ter sido 

classificada como um transtorno no DSM-V-TR 

(Manual diagnóstico e estatístico de transtornos 

mentais em sua 5ª edição, revisada; American 

Psychiatric Association, 2022), observa-se que 

ausência de atração sexual foi frequentemente 

interpretada por discursos médicos e psicológicos 

como um sintoma de disfunção, repressão, trauma 

ou transtorno (Santos & Carvalho, 2019). Esse fato 

decorre da presença de alguns diagnósticos 

presentes no DSM-V-TR envolverem ausência ou 

redução do desejo sexual como características 

psicopatológicas e disfunções (e.g., Transtorno do 

Desejo Sexual Hipoativo ou Transtorno da 

Excitação Sexual), embora o próprio manual 

indique que no caso de uma pessoa identificar-se 

como assexual, o diagnóstico não deve ser realizado 

(American Psychiatric Association, 2022). Nesse 

sentido, torna-se fundamental diferenciar o 

sofrimento produzido por contingências sociais 

opressivas da própria experiência da assexualidade. 

Um critério central para o diagnóstico de transtornos 

mentais é a presença de sofrimento clinicamente 

significativo ou prejuízo no funcionamento social, 

ocupacional ou em outras áreas importantes da vida 

diretamente causados pela síndrome (Spitzer & 

Wakefield, 1999). Assim, o sofrimento decorrente 

de estigma, discriminação e invalidação não deve 

ser confundido com evidência de psicopatologia 

inerente à orientação sexual. Uma postura clínica 

que não classifique topografias específicas como 

problemas per se é essencial no trabalho com 
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populações culturalmente diversas (D. W. Sue et al., 

2022), e coaduna com aspectos das terapias 

comportamentais contextuais (Hayes & Hofmann, 

2020). 

Atualmente, a assexualidade é 

compreendida como um espectro que abrange uma 

variedade de experiências relacionadas à ausência 

ou à raridade da atração sexual. Esse espectro inclui 

diferentes identidades específicas conhecidas como 

microrrótulos (e.g., assexuais-cinza4, que pode ou 

não conter o microrrótulo demissexual), que 

permitem descrever com maior precisão as nuances 

dentro desse continuum. Os indivíduos que se 

identificam como demissexuais, por exemplo, 

relatam experimentar atração sexual apenas após o 

desenvolvimento de um vínculo emocional 

significativo com outra pessoa, o que implica uma 

diferença importante em relação à normatividade 

alossexual, na qual a atração pode surgir 

independentemente desse tipo de conexão (Brotto & 

Yule, 2017; Decker, 2015). Esse aspecto torna a 

demissexualidade particularmente interessante para 

estudos que discutem a interseção entre desejo 

sexual e intimidade afetiva, pois revela como a 

construção de laços interpessoais pode condicionar 

a experiência da atração. Já os indivíduos que se 

identificam como assexuais-cinza situam-se em uma 

zona intermediária entre a assexualidade e a 

alossexualidade, podendo relatar atração sexual em 

contextos muito específicos, de forma rara ou de 

intensidade reduzida (Carrigan, 2011). Essa 

categoria busca nomear experiências que não se 

encaixam completamente nem na ausência de 

atração nem em sua presença frequente, servindo 

como um recurso de autoidentificação que ajuda 

indivíduos a legitimar suas vivências e se localizar 

dentro do espectro (Prause & Graham, 2007).  

As categorias nomeadas devem ser 

compreendidas como referências em um espectro de 

 
4 Do inglês, gray-asexual  

experiências ace (abreviação fonética de 

“assexual”), e não como classificações fixas ou 

excludentes (Bogaert, 2015; Woodruff et al., 2023). 

Em comunidades online e em estudos qualitativos, é 

consenso que os microrrótulos cumpram um papel 

relevante na experiência ace, sobretudo por 

oferecerem linguagem e pertencimento para 

experiências subjetivas que, muitas vezes, não 

encontram lugar no discurso dominante sobre a 

sexualidade (Chasin, 2015; MacNeela & Murphy, 

2015). Ao mesmo tempo, alguns autores e membros 

da própria comunidade apontam que a proliferação 

de microrrótulos podem gerar ambiguidades ou 

fragmentação excessiva. Esta questão mantém o 

debate aberto quanto ao equilíbrio entre a 

necessidade de precisão identitária e a manutenção 

de um senso coletivo de identidade assexual (Van 

Houdenhove et al., 2014). Existem, no entanto, 

outras complexidades relevantes envolvidas neste 

conceito que devem ser abordadas para que 

possamos compreender com mais precisão o 

contexto assexual, incluindo fatores culturais, 

sociais e clínicos que influenciam a forma como a 

assexualidade é percebida e vivida. 

 

Assexualidade versus Arromanticismo 

Um equívoco comum é presumir que 

pessoas assexuais sejam automaticamente 

arromânticas, ou seja, que também não 

experienciam atração romântica. Enquanto a 

maioria das pessoas experiencia atração sexual e 

romântica por alguém de maneira simultânea, isso 

não é uma regra para pessoas dentro do espectro 

assexual (Tessler, 2023). Uma ferramenta 

conceitual utilizada principalmente em 

comunidades assexuais e arromânticas é o modelo 

de atração dividida (Winer, 2024). Esse modelo 

parte da ideia de que, para muitas pessoas, essas 

dimensões da atração coincidem, mas para 
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indivíduos no espectro ace ou arromântico elas 

podem divergir significativamente. Busca-se 

diferenciar entre múltiplas formas de atração, como 

sexual, romântica, estética, sensual e emocional. 

Assim, alguém pode, por exemplo, não 

experimentar atração sexual, mas sentir atração 

romântica, ou vice-versa, o que contribui para uma 

descrição mais precisa de suas experiências 

relacionais e identitárias (Decker, 2015; Winer, 

2024). Em vista disso, existe uma diversidade 

surpreendentemente vasta dentro da comunidade 

assexual, já que se trata de um espectro que pode ser 

combinado com orientações românticas distintas, 

além de outros fatores que tornam a experiência de 

uma pessoa única (Carrigan, 2011; MacNeela & 

Murphy, 2015). Por exemplo, algumas pessoas 

assexuais podem identificar-se como 

heterorromânticas (i.e., sentem atração romântica 

por pessoas de outro gênero), homorromânticas (i.e., 

sentem atração romântica por pessoas do mesmo 

gênero), birromânticas (i.e., sentem atração 

romântica por dois ou mais gêneros) ou até 

panromânticas (i.e., sentem atração romântica 

independente do gênero), refletindo a variedade de 

formas como a assexualidade pode se manifestar em 

combinação com diferentes orientações românticas 

(Chasin, 2011; Winer, 2024). 

De modo geral, compreender a 

assexualidade a partir do modelo de atração dividida 

contribui para uma visão mais ampla e menos 

reducionista das experiências afetivas e relacionais 

humanas (Decker, 2015; Winer, 2024). Ao 

diferenciar dimensões como atração sexual e 

romântica, torna-se possível reconhecer a 

diversidade existente dentro do espectro assexual e 

evitar pressupostos normativos que associam 

automaticamente ausência de atração sexual à 

ausência de vínculos afetivos ou românticos 

(Decker, 2015; Winer, 2024). Essa compreensão 

evidencia que pessoas assexuais podem construir 

relações significativas de diferentes maneiras, 

articulando múltiplas formas de atração e 

pertencimento identitário (Carrigan, 2011; Chasin, 

2011; MacNeela & Murphy, 2015). 

 

Panorama Psicossocial das Pessoas Assexuais  

A sexualidade é uma dimensão humana 

complexa, influenciada por fatores biológicos, 

psicológicos e sociais, cujas expressões ultrapassam 

modelos normativos de desejo e relacionamento 

(Foucault, 1988; MacInnis & Hodson, 2012; Villa & 

Melo, 2021; Henrickson et al., 2020). Ao longo das 

últimas décadas, muitos progressos em relação aos 

direitos da comunidade LGBTQIAPN+ 

aconteceram, tais como a legalização do casamento 

igualitário em numerosos países (Paletta, 2023), leis 

de retificação de gênero e políticas de atendimento 

de saúde trans afirmativo (Fontanari et al., 2020), 

além de uma maior visibilidade em políticas 

públicas, pesquisas acadêmicas, espaços 

educacionais e grades curriculares (Terra et al., 

2022). A ampliação dessas discussões tem 

contribuído para uma compreensão mais diversa e 

menos patologizante das experiências sexuais 

humanas, incluindo orientações historicamente 

invisibilizadas, como a assexualidade. Assim, 

compreender as especificidades dessas identidades e 

os contextos socioculturais nos quais elas se 

constituem torna-se relevante não apenas para o 

avanço teórico sobre sexualidade, mas também para 

práticas clínicas mais culturalmente sensíveis, 

especialmente no contexto das terapias 

comportamentais (Furini et al., 2023).  

Estudos recentes indicam que pessoas 

assexuais apresentam níveis significativamente 

mais elevados de LGBTQ-fobia direcionada a si 

quando comparados a indivíduos alossexuais, 

incluindo tanto pessoas heterossexuais quanto 

homossexuais (Chan & Leung, 2023; McInroy et al., 

2022). Muitos indivíduos assexuais não sentem 

angústia ou prejuízo devido à falta de atração sexual, 

no entanto, devido a fatores contextuais, como a 
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opressão, pessoas assexuais podem experienciar 

estresse de minoria, e sofrimentos como maior risco 

de depressão e ansiedade em comparação com a 

população geral (Lech et al., 2024; Souza et al., 

2022). Em decorrência dessas experiências de 

estigma, invalidação e exclusão social, pessoas 

assexuais tendem a apresentar piores indicadores de 

saúde mental em relação às pessoas alossexuais, 

incluindo maiores taxas de depressão (Lech et al., 

2024), maior prevalência de ideação suicida (Chan 

& Leung, 2023) e maior tendência à autorregulação 

danosa sem intenção suicida5 (Liang & Chen, 2025). 

Entretanto, a literatura também aponta que 

essa população tende a relatar menor envolvimento 

em determinados comportamentos considerados de 

risco à saúde, como uso de substâncias e 

comportamentos sexuais de risco, além de menor 

frequência de discriminação interpessoal direta em 

comparação com outros grupos LGBTQIAPN+ 

(McInroy et al., 2022; Zheng & Su, 2022). Esses 

achados têm sido interpretados como possivelmente 

relacionados a padrões distintos de socialização e à 

menor exposição a contextos nos quais tais 

comportamentos são socialmente reforçados. Ainda 

assim, isso não implica ausência de sofrimento 

psicológico ou de experiências relacionadas ao 

estresse de minoria, uma vez que formas mais sutis 

de invisibilização, invalidação e apagamento 

identitário continuam presentes no cotidiano de 

pessoas assexuais.  

Esse cenário de invisibilização também se 

reflete na produção científica voltada à compreensão 

das experiências de pessoas assexuais e de suas 

demandas específicas de cuidado e saúde mental. 

Embora a literatura sobre diversidade sexual seja 

vasta, a literatura sobre assexualidade é atualmente 

deficitária (Guz et al., 2022; Hille, 2023). Uma 

revisão de escopo, com o objetivo de mapear 

descritivamente e identificar lacunas na literatura 

 
5 Autorregulação danosa sem intenção suicida refere-se a comportamentos autolesivos realizados sem o objetivo de 

provocar a própria morte, geralmente utilizados como estratégias de manejo ou alívio de sofrimento emocional intenso. 

sobre assexualidade, identificou apenas 48 estudos 

empíricos que abordavam assexualidade entre 2004 

e 2021, muitos com amostras convenientes 

provenientes de comunidades online, com 

predomínio de pessoas brancas cisgênero e jovens, 

o que reduz a representatividade e a generalização 

dos achados (Guz et al., 2022). Ademais, mesmo 

dentro da comunidade LGBTQIAPN+, pessoas 

assexuais, por vezes, não são aceitas ou incluídas 

por parcelas do extenso grupo relacionado à 

diversidade sexual e de gênero, já caracterizado pela 

fuga de normas hegemônicas (Gupta, 2015). 

No campo analítico-comportamental e das 

terapias comportamentais contextuais, uma análise 

dos materiais disponíveis indica que a assexualidade 

permanece pouco contemplada na produção 

científica da área. As edições temáticas da Revista 

Perspectivas em Análise do Comportamento 

dedicadas ao estresse de minoria (2022) e clínica e 

cultura (2023), por exemplo, não incluem artigos 

voltados à população assexual. De forma 

semelhante, obras de referência sobre diversidade 

sexual e de gênero no âmbito das terapias 

comportamentais contextuais apresentam menções 

escassas à assexualidade, geralmente sem descrições 

conceituais ou discussões clínicas aprofundadas 

(Skinta & Curtin, 2016; Skinta, 2021). Tal lacuna 

torna-se relevante à medida que estudos empíricos 

têm demonstrado que pessoas assexuais, 

especialmente jovens, vivenciam processos 

recorrentes de estigmatização, invisibilidade social 

e invalidação de sua orientação, incluindo 

questionamentos sobre sua legitimidade, 

interpretações patologizantes e pressões normativas 

para o engajamento sexual, experiências associadas 

ao estresse de minoria e a maiores níveis de 

sofrimento psicológico (McInroy et al., 2022; Chan 

& Leung, 2023; MacInnis & Hodson, 2012).  
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Estresse de Minoria e População Assexual 

As evidências de discriminação contra 

indivíduos assexuais infelizmente não são 

novidades e nem incomuns (MacInnis & Hodson, 

2012). É crucial aumentar a conscientização sobre 

as especificidades dessa orientação pouco 

comentada, bem como sobre os impactos 

psicológicos das formas de opressão e 

marginalização que marcam muitas experiências 

vividas por pessoas assexuais (Flanagan & Peters, 

2020; Liang & Chen, 2025). Esse cenário é agravado 

pela persistente invisibilização da assexualidade, 

mesmo diante do fortalecimento de comunidades 

online como a AVEN, que desempenha papel 

importante na produção de suporte, informação e 

visibilidade sobre a diversidade das experiências 

assexuais.  

Por vezes, pessoas assexuais são vistas 

como não complexas e carentes de algumas 

qualidades humanas essenciais (Brandley & 

Dehnert, 2024). Não obstante, um estudo realizado 

por MacInnis e Hodson (2012) sugere que assexuais 

são avaliados negativamente, não por falta de 

familiaridade, mas devido ao seu status como um 

grupo minoritário sexual considerado "deficiente", 

como uma minoria dentro das outras minorias. Este 

preconceito, conhecido como viés antiassexual, 

inclui formas de desumanização que, mesmo com 

suas singularidades, são análogas às experimentadas 

por outros grupos sexuais minoritários (MacInnis & 

Hodson, 2012), tornando-os alvo de agressões ou 

microagressões. Ainda assim, é importante 

reconhecer que diferentes grupos experienciam 

essas violências de maneiras distintas, atravessadas 

por contextos sociais, históricos e identitários 

particulares. Estudos sobre preconceito contra 

minorias sexuais indicam que tais práticas operam 

frequentemente por meio de controle aversivo e 

coerção social, isto é, pela imposição de punições 

explícitas ou sutis diante da não conformidade às 

normas dominantes de sexualidade (Hayes et al., 

2002; Mizael & de Rose, 2017; Williams et al., 

2019). Em outras palavras, a pressão para que 

pessoas assexuais se engajem em comportamentos 

sexuais normativos pode ser compreendida como 

uma forma de coerção social, sustentada por 

contingências culturais que reforçam a sexualidade 

compulsória. 

A agressão é geralmente vista como um ato 

explícito de hostilidade que pode ser verbal, física 

ou psicológica, e envolve a intenção clara de 

prejudicar ou dominar outra pessoa (Berkowitz, 

1993). Esse tipo de comportamento é facilmente 

identificado e é amplamente reconhecido em 

contextos legais e sociais, sendo muitas vezes uma 

resposta a sentimentos de raiva, medo ou frustração 

(Sacramento & Rezende, 2006). Já a microagressão 

refere-se a comentários, atitudes ou 

comportamentos sutis que marginalizam indivíduos 

pertencentes a grupos minoritários (D. W. Sue et al., 

2022). Embora as microagressões não sejam 

explicitamente hostis ou violentas, elas podem ter 

efeitos cumulativos significativos sobre a saúde 

mental e o bem-estar de quem as sofre, criando um 

ambiente de exclusão ou inferiorização constante 

(Costa et al., 2023). No caso da assexualidade, 

microagressões podem se manifestar em frases 

como “Você só não encontrou a pessoa certa” ou 

“Sinto muito, deve ser horrível”, que, embora 

pareçam inofensivas, negam a legitimidade da 

experiência assexual e reforçam a norma da 

sexualidade compulsória (Chasin, 2011; MacInnis 

& Hodson, 2012). Tais comentários contribuem para 

a invisibilidade e invalidação da identidade 

assexual, sendo tão danosos quanto agressões mais 

explícitas por sua constância e internalização, 

impactando cumulativamente o bem-estar 

psicológico dos indivíduos afetados. 

Ademais, a centralidade do discurso 

amoroso nas interações cotidianas, como em 

conversas sobre interesses sexuais e românticos em 

alguém, relacionamentos e vida conjugal, pode 
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tornar os indivíduos assexuais e/ou arromânticos 

silenciosos ou deslocados em grupos sociais, o que 

impacta o senso de pertencimento (MacInnis & 

Hodson, 2012). Essa marginalização afetiva 

repercute negativamente na saúde mental, 

aumentando sentimentos de isolamento, solidão e 

inadequação, sobretudo quando relações não sexuais 

não são reconhecidas como vínculos legítimos ou 

suficientemente significativos (Casado, 2012). 

Compreender o impacto da assexualidade nas 

dinâmicas interpessoais implica desnaturalizar a 

centralidade do amor romântico como estrutura 

relacional hegemônica e legitimar outras formas de 

conexão como igualmente válidas e potentes para o 

bem-estar subjetivo. 

Essas pressões são ainda mais agravadas por 

dimensões interseccionais, como a de gênero. Como 

aponta Yule et al. (2014), mulheres assexuais são 

frequentemente percebidas como naturalmente 

passivas e frígidas, o que contribui para a 

invalidação de seus relatos e identidades; já homens 

assexuais são vistos como “incompletos” por não 

corresponderem ao ideal de masculinidade 

ativamente sexual. Essa percepção errônea pode 

levar à marginalização e à invisibilidade das 

experiências masculinas assexuais, frequentemente 

associadas a estereótipos de homossexualidade 

oculta ou falta de virilidade. 

Para além das formas específicas de 

invalidação associadas ao gênero, essas 

representações também se articulam a processos 

mais amplos de desumanização e deslegitimação da 

experiência assexual. Dentre as diferentes 

manifestações do viés antiassexual, a 

desumanização de pessoas assexuais aparece como 

um de seus aspectos mais evidentes (Cottais, 2021; 

MacInnis & Hodson, 2012). Nesse sentido, a noção 

de que o desejo sexual é universal e necessário para 

uma vida considerada “plena” ou “normal” exerce 

forte pressão normativa sobre pessoas assexuais 

(Cottais, 2021), contribuindo para sua invalidação 

social. Além disso, estereótipos associados à 

assexualidade frequentemente são reforçados por 

representações midiáticas de personagens 

interpretados como assexuais ou desinteressados 

sexualmente, muitas vezes retratados como frios, 

excêntricos ou socialmente inadequados, como 

Sheldon, de The Big Bang Theory. Ainda que 

produções mais recentes tenham ampliado a 

visibilidade de personagens explicitamente 

assexuais, como Todd Chavez, de BoJack 

Horseman, e Florence, de Sex Education, a 

investigação do viés antiassexual em diferentes 

esferas sociais permanece relevante para 

compreender como esse preconceito é construído, 

reproduzido e, potencialmente, transformado em 

algo socialmente inaceitável. 

 

Possíveis Contribuições das Terapias 

Comportamentais Contextuais 

No contexto das terapias comportamentais 

contextuais, eventos aversivos como as 

microagressões e preconceito discutidos 

anteriormente podem produzir subprodutos 

emocionais, como culpa, vergonha, ansiedade e 

medo, uma vez que contingências coercitivas 

tendem a gerar respostas emocionais associadas à 

punição e à ameaça, como a esquiva dos contextos 

punitivos, conforme descrito na análise do 

comportamento, em relação ao controle social 

(Skinner, 1953). Além disso, o uso sistemático de 

coerção como estratégia cultural de regulação do 

comportamento, ainda que socialmente 

naturalizado, está associado a efeitos colaterais 

persistentes, incluindo sofrimento psicológico, 

esquiva e deterioração das relações interpessoais 

(Sidman, 1989). À luz dessas contribuições, estudos 

contemporâneos no campo comportamental têm 

enfatizado a necessidade de reduzir práticas 

coercitivas na clínica e de promover contextos 

terapêuticos baseados em validação, escolha e 

ampliação de repertórios, especialmente no 
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atendimento a populações historicamente 

marginalizadas (Passos et al., 2023). 

Nesse contexto, tais preocupações assumem 

especial importância quando direcionadas ao 

atendimento de minorias sexuais, incluindo pessoas 

assexuais. A compreensão dessas experiências 

torna-se ainda mais relevante quando se considera 

que a identificação como pessoa assexual pode 

constituir uma dimensão central da identidade de um 

indivíduo, assim como ocorre com outras 

orientações sexuais. Assim sendo, embora seja 

reconhecida e validada enquanto orientação sexual 

por importantes organizações profissionais de saúde 

mental, como a Associação Americana de 

Psicologia (APA, 2023) e o Conselho Federal de 

Psicologia (CFP, 2023), a assexualidade ainda 

enfrenta preconceitos e mal-entendidos importantes 

no campo da Análise do Comportamento. Nesse 

cenário, destacam-se as contribuições de Skinta e 

Curtin (Skinta & Curtin, 2016; Skinta, 2021), que 

articulam ACT, FAP e Terapia Focada em 

Compaixão para compreender os impactos da 

discriminação e da opressão sobre minorias sexuais 

e de gênero. Skinta e colaboradores (Skinta, 2021; 

Skinta & Curtin, 2016) destacam que estigma, 

vergonha e vigilância social podem produzir esquiva 

experiencial e dificultar a construção de vidas 

coerentes com valores pessoais. Nesse contexto, 

intervenções afirmativas podem auxiliar no 

enfrentamento de microagressões internalizadas e 

na legitimação de vínculos não românticos e não 

sexuais (Neves & Cihon, 2023; Skinta & Curtin, 

2016). Embora não tratem especificamente da 

assexualidade, seus modelos oferecem recursos 

relevantes para uma clínica contextual sensível a 

essa população. 

Além da validação de identidades já 

estabelecidas, uma prática clínica culturalmente 

competente pode favorecer processos de exploração 

e reconhecimento identitário (Conners & Capell, 

2021; D. W. Sue et al., 2022). Muitas pessoas 

assexuais chegam à psicoterapia relatando 

sentimentos persistentes de inadequação, 

estranhamento ou diferença em relação às 

expectativas sociais sobre desejo, romance e 

sexualidade, sem necessariamente conhecer a 

assexualidade como uma possibilidade legítima de 

compreensão de sua experiência Brotto & Yule, 

2017; Foster & Scherrer, 2014; Gupta, 2015). 

Nesses casos, o terapeuta pode contribuir para 

ampliar o repertório verbal disponível ao cliente 

acerca da diversidade das orientações sexuais, 

favorecendo processos de autoconhecimento e 

reduzindo interpretações patologizantes sobre a 

ausência de atração sexual (Skinta & Curtin, 2016; 

Skinta, 2021). 

Entretanto, esse processo deve ocorrer de 

forma ética e colaborativa (D. W. Sue et al., 2022; 

Hays, 2022). O papel do terapeuta não é atribuir 

identidades ou conduzir o cliente a um rótulo 

específico, mas criar condições para que diferentes 

possibilidades possam ser exploradas de maneira 

segura e respeitosa, preservando a autonomia do 

cliente na construção de significados sobre sua 

própria experiência (Conners & Capell, 2021; D. W. 

Sue et al., 2022). Assim, a identificação como 

pessoa assexual deve ser compreendida como um 

processo que pertence ao próprio indivíduo, 

cabendo ao profissional oferecer informações, 

validação e suporte para que essa construção ocorra 

de forma autônoma e coerente com sua experiência 

e seus valores (Hayes et al., 2012; Skinta, 2021). 

Diante disso, no setting psicoterapêutico, 

torna-se imprescindível que profissionais estejam 

atentos a essas formas sutis de invalidação, que 

podem ocorrer inclusive dentro do próprio processo 

clínico, seja pela medicalização da assexualidade, 

seja pela imposição de objetivos terapêuticos que 

visam “corrigir” ou “despertar” a sexualidade do 

paciente. As terapias comportamentais contextuais, 

como a ACT, a DBT e a FAP, oferecem ferramentas 

valiosas para o acolhimento ético e empático dessas 
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experiências (Hayes et al., 2012; Kanter et al., 2014; 

Skinta, 2021; Skinta & Curtin, 2016). 

No contexto das terapias comportamentais 

contextuais, a flexibilidade psicológica refere-se à 

capacidade de entrar em contato com experiências 

privadas difíceis de maneira aberta e consciente, 

sem evitar ou tentar controlar rigidamente 

pensamentos, emoções ou sensações, enquanto se 

age de forma coerente com valores pessoais (Hayes 

et al., 2012). Já a validação radical envolve o 

reconhecimento genuíno da legitimidade da 

experiência subjetiva do indivíduo dentro de seu 

contexto de vida, reduzindo processos de 

invalidação frequentemente associados ao 

sofrimento psicológico (Linehan, 2015). Por sua vez 

a promoção de compaixão busca favorecer respostas 

menos autocríticas e mais acolhedoras diante do 

sofrimento, contribuindo para a ampliação da 

aceitação de suas próprias experiências e para a 

redução de respostas autocríticas diante do 

sofrimento (Neff, 2023). Em conjunto, esses 

processos podem favorecer intervenções mais 

afirmativas e culturalmente sensíveis para pessoas 

assexuais. Isso implica, por parte do terapeuta, um 

comprometimento ativo com a escuta interseccional, 

culturalmente sensível e epistemicamente justa 

(Conners & Capell, 2021; Furini et al., 2023; Skinta 

& Curtin, 2016; Vandenberghe, 2023). Reconhecer 

a assexualidade como uma identidade legítima, e 

não como uma falta, disfunção ou deficiência, é um 

passo fundamental para garantir que o ambiente 

terapêutico e o terapeuta sejam sensíveis a esses 

marcadores e promovam uma prática culturalmente 

competente que não reproduza as microagressões 

discutidas previamente. 

 Ao avaliar aspectos culturais na prática 

clínica, deve-se também compreender que análise 

comportamental engloba três níveis de seleção por 

consequências: filogenético, ontogenético e cultural 

(Skinner, 1981/2007); assim, para compreender 

como a assexualidade é afetada por contingências 

sociais que selecionam e fortalecem práticas 

alonormativas, gerando punições sutis para 

comportamentos que fogem do padrão 

heterossexual-romântico dominante. Os três níveis 

de seleção por consequência descrevem aspectos 

análogos ao modelo tripartite de competência 

cultural (Passos et al., 2023). A compreensão 

analítico-comportamental fundamentada nos níveis 

de seleção podem tornar as terapias fundamentadas 

nesse modelo, tais como a FAP, mais sensíveis aos 

aspectos relacionados à diversidade cultural 

(Vandenberghe, 2023). Como descrito acima, 

aspectos culturais estão também previstos no 

modelo multinível utilizado mais recentemente 

pelas terapias comportamentais contextuais e TBP 

(Hofmann et al., 2021). 

A prática clínica culturalmente competente 

é, assim, imprescindível no atendimento a pessoas 

que se identificam como assexuais, principalmente 

considerando os riscos de patologização e 

invisibilização dessa identidade nos contextos 

terapêuticos (Brotto & Yule, 2017; Gupta, 2015). 

Muitos profissionais da saúde mental ainda carecem 

de formação adequada sobre diversidade sexual e 

gênero (S. Sue et al., 2009), em especial 

assexualidade, o que contribui para interpretações 

equivocadas, como a associação automática entre 

ausência de desejo sexual e disfunções psicológicas, 

traumas ou repressão. Essa falta de preparo técnico 

e epistemológico compromete a aliança terapêutica 

e pode reproduzir microagressões clínicas (Foster & 

Scherrer, 2014). 

Práticas baseadas na validação da 

experiência individual, como nas terapias 

comportamentais contextuais (Hayes et al., 2012; 

Kanter et al., 2014), podem ser especialmente úteis 

para apoiar o bem-estar de clientes assexuais, 

promovendo aceitação de si e construção de sentido 

sem imposições normativas. Dessa forma, a 

formação culturalmente competente inclui a 

compreensão da assexualidade como parte da 
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diversidade sexual humana, implicando não apenas 

atualização técnica, mas também uma 

transformação ética e relacional por parte de 

profissionais da saúde, alinhada com práticas que 

promovam validação, autonomia e bem-estar para 

sujeitos cuja experiência de vida diverge das 

expectativas hegemônicas de desejo e 

relacionamento (Jones et al., 2017). 

Complementarmente, o modelo 

ADDRESSING, proposto por Hays (2022) e 

utilizado como uma das bases de aprimoramento 

sociopolítico na FAP (Terry, et al. 2011) e na 

Análise do Comportamento Aplicada (Conners & 

Capell, 2021), oferece uma estrutura prática para 

compreender os múltiplos eixos de identidade que 

atravessam os sujeitos e seus impactos sobre a 

experiência clínica. Ao aplicar esse modelo ao 

contexto da assexualidade, o terapeuta é convidado 

a reconhecer interseccionalidades e desigualdades 

estruturais que podem moldar o sofrimento psíquico 

e as formas de enfrentamento a partir da diversidade 

sobre a orientação sexual (Furini et al., 2023). Nesse 

sentido, a assexualidade e seus microrrótulos deve 

ser indicada no eixo “S” de orientação sexual.  

A compreensão contextualista funcional 

ampliada pelos modelos de competência cultural e o 

ADDRESSING, adotadas neste trabalho, se alinha à 

proposta de uma prática culturalmente competente, 

centrada na validação da experiência e no contexto 

funcional dos comportamentos (Passos et al., 2023). 

As terapias comportamentais contextuais têm 

enfatizado o papel da aceitação e da construção de 

sentido na saúde mental, especialmente entre grupos 

minorizados (Souza et al., 2022). Assim, a adoção 

de uma postura culturalmente competente entre 

terapeutas comportamentais não se limita a uma 

habilidade técnica, mas constitui uma postura ética 

e relacional, voltada à promoção de validação, 

autonomia e bem-estar, além de uma prática clínica 

que reconheça e respeite a pluralidade da 

experiência humana (Hays, 2022). 

Nesse sentido, as terapias comportamentais 

contextuais oferecem importantes contribuições, 

especialmente quando se considera o papel dos 

valores. Na ACT, valores funcionam como direções 

escolhidas que organizam ação significativa mesmo 

diante de sofrimento, uma noção particularmente 

útil para pessoas assexuais, cuja vivência é 

frequentemente marcada por pressões normativas e 

coerções culturais (Hayes et al., 2012). Na FAP, 

valores aparecem de modo implícito na ampliação 

da intimidade, autenticidade e vulnerabilidade, 

permitindo que o terapeuta reforce em sessão 

comportamentos do cliente alinhados a conexões 

sociais significativas e à expressão genuína de sua 

identidade (Tsai et al., 2009). 

Finalmente, a FAP culturalmente sensível, 

proposta por Vandenberghe (2023), ressalta que o 

terapeuta deve considerar não apenas os 

comportamentos clinicamente relevantes (CRBs, do 

inglês Clinically Relevant Behaviors) do cliente, 

mas também as contingências culturais mais amplas 

que moldam esses comportamentos, ampliando o 

olhar para como normas, discursos e expectativas 

sociais participam da construção do sofrimento e da 

possibilidade de autonomia e ação do indivíduo 

(Vandenberghe, 2023). Esse enquadre pode ser 

particularmente potente para o trabalho clínico com 

pessoas assexuais, pois permite compreender como 

práticas culturais deslegitimam sua experiência 

afetiva e sexual, ao mesmo tempo em que cria 

espaço para reforçar, dentro da relação terapêutica, 

repertórios que favoreçam autenticidade, conexão e 

ações orientadas por valores próprios e não pelos 

padrões normativos. 

 

Considerações Finais 

A análise desenvolvida neste ensaio permite 

sustentar que a assexualidade deve ser 

compreendida como uma expressão legítima da 

diversidade sexual humana, cuja marginalização 

decorre menos de características inerentes à 
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orientação sexual e mais de contingências históricas, 

culturais e sociais que privilegiam formas 

hegemônicas de desejo, intimidade e 

relacionamento. A partir de uma perspectiva crítica 

e contra-hegemônica, discutiu-se a evolução 

histórica do conceito de assexualidade, desde 

modelos patologizantes até compreensões 

contemporâneas baseadas na identidade e na 

diversidade humana, bem como os impactos 

psicossociais associados ao estresse de minoria, às 

microagressões, à invisibilidade institucional e às 

pressões alonormativas vivenciadas por essa 

população.  

A discussão realizada demonstrou que a 

assexualidade não se configura como uma 

psicopatologia. Observou-se que o sofrimento 

significativo experienciado por pessoas assexuais 

está muito mais relacionado ao estresse de minoria, 

às microagressões e à invisibilidade institucional do 

que à orientação sexual em si. As consequências 

desses processos de marginalização manifestam-se 

na negação do pertencimento, na patologização e 

nas pressões normativas voltadas à adequação aos 

modelos hegemônicos de desejo e sexualidade. Tais 

processos impactam diretamente a saúde mental de 

pessoas assexuais, evidenciando a necessidade de 

abordagens psicológicas sensíveis ao contexto 

sociocultural e às experiências subjetivas dessas 

populações.  

Nesse contexto, argumentou-se que as 

Terapias Comportamentais Contextuais constituem 

referenciais potencialmente relevantes para o 

acolhimento clínico de pessoas assexuais, 

especialmente quando articuladas à competência 

cultural e a uma compreensão contextual do 

sofrimento humano. Ao priorizarem a validação da 

experiência, a análise das contingências 

socioculturais e a construção de repertórios 

compatíveis com os valores do cliente, essas 

abordagens oferecem caminhos promissores para 

práticas psicológicas comprometidas com a 

despatologização da assexualidade e com o 

reconhecimento da pluralidade das experiências 

afetivo-sexuais. ACT, FAP e demais abordagens 

baseadas na análise funcional oferecem ferramentas 

potentes para acolher e intervir de maneira ética com 

clientes assexuais, desde que fundamentadas em 

uma postura genuinamente culturalmente 

competente. Os trabalhos de Skinta e colaboradores 

(Skinta, 2021; Skinta & Curtin, 2016), bem como a 

literatura sobre competência cultural e atendimento 

a minorias sexuais e de gênero, mostram como 

processos como validação radical, flexibilidade 

psicológica, trabalho com valores e promoção de 

compaixão podem auxiliar pessoas ace a construir 

vidas coerentes com sua própria identidade, 

fornecendo recursos sobre formas de lidar com as 

sanções e contingências associadas a pressões 

sociais. A perspectiva de Chu et al. (2016) e das 

discussões sobre o modelo tripartite de competência 

cultural também ressalta que a intervenções 

culturalmente competentes não são apenas um 

conjunto de técnicas, mas uma postura contínua de 

reflexão ética, epistemológica e relacional por parte 

do terapeuta. 

Além disso, a incorporação da análise 

ampliada oferecida pela análise do comportamento 

permite compreender como expectativas culturais 

sobre desejo, romance e “normalidade” são 

reforçadas e reproduzidas, gerando sofrimento em 

sujeitos que divergem desses padrões. Nesse 

sentido, propostas de FAP culturalmente sensível, 

como as de Vandenberghe (2008), mostram que a 

relação terapêutica pode ser um espaço privilegiado 

para desafiar contingências culturais restritivas e 

fomentar novos repertórios de validação e presença 

relacional. Embora as terapias comportamentais 

contextuais tenham produzido avanços 

significativos no atendimento a populações 

LGBTQIAPN+ (Padilha et al., 2022; Skinta & 

Curtin, 2016; Skinta, 2021; Souza et al., 2022; Zin 

et al., 2022), a literatura desta área ainda carece de 
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abordagens específicas para pessoas assexuais. Os 

princípios já desenvolvidos são altamente 

promissores, mas subexplorados neste contexto. 

Pesquisas futuras poderiam aprofundar a 

compreensão das particularidades emocionais e 

relacionais do espectro ace, bem como propor 

protocolos de intervenção ajustados às demandas de 

invisibilidade, pressão normativa e marginalização 

afetiva que caracterizam grande parte das 

experiências dessas populações. 

Apesar dos avanços propostos, este trabalho 

apresenta algumas limitações que precisam ser 

consideradas. Em primeiro lugar, por tratar-se de 

uma produção exclusivamente teórica, a ausência de 

dados empíricos restringe a possibilidade de 

generalização e de aplicação direta dos argumentos 

apresentados. Outro ponto diz respeito ao escopo do 

trabalho, que, ao articular simultaneamente saúde 

mental, estigma, espectros identitários e implicações 

clínicas, pode ter privilegiado a abrangência 

temática em detrimento de um aprofundamento mais 

detalhado em cada eixo específico. Por fim, a 

própria escassez de produções científicas sobre 

assexualidade no campo das terapias 

comportamentais contextuais constitui uma 

limitação importante, uma vez que reduz o diálogo 

com trabalhos prévios; contudo, essa mesma lacuna 

também se configura como uma das principais 

forças do presente estudo, ao evidenciar a urgência 

e a relevância da temática. Essas limitações apontam 

para a necessidade de futuras investigações que 

articulem teoria, prática clínica e experiências 

vividas da população assexual de forma mais 

integrada. 

Dessa forma, este trabalho reafirma que 

reconhecer a assexualidade como parte da 

diversidade sexual humana é um compromisso ético 

e científico. Uma clínica culturalmente competente 

exige não apenas conhecimento técnico, mas uma 

transformação profunda nas maneiras de escutar, 

compreender e validar subjetividades que escapam 

dos roteiros tradicionais da sexualidade. Ao integrar 

perspectivas históricas, identitárias e 

comportamentais, este texto aponta para a 

necessidade de uma psicologia mais inclusiva, 

plural e comprometida com a justiça social; uma 

psicologia que acolha a assexualidade não como 

ausência, falha ou lacuna, mas como uma forma 

legítima, rica e complexa de estar no mundo. 
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